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As soluções desenvol-
vidas pelos profissionais 
que atuam na engenharia 
tem nos legado um sem 
número de conquistas e 
triunfos, que de forma 
inconteste  se materiali-
zam nos dias de hoje com 
extrema rapidez e muita 
clareza, pois promovem 
o tão almejado desenvol-
vimento, e com ele trans-
formações; científicas, 
econômicas, sociais que  
desencadeiam a alteração 
voraz de rotinas, costu-
mes, conceitos, práticas e 
principalmente  gerando 
riquezas, e consequên-
cias nem sempre positi-
vas decorrentes de tais 
feitos. Em passado não 
muito distante dizia-se 
ser este o famoso preço 
a ser pago pela conquista 
do “Progresso”.

Atualmente, diante do 
conhecimento adquirido 
e da maior compreensão 
por parte da sociedade 
e executivos gestores e 

financistas, da importân-
cia de se priorizar os fato-
res que envolvem temas 
como: Sustentabilidade, 
Governança, Responsa-
bilidade Social, (ESG), e 
a extrema importância 
da aplicação destes para 
a tomada de decisões e 
deliberação no planeja-
mento e seu efetivo em-
prego na contratação da 
“Boa Engenharia”, em: 
soluções, quadros pro-
fissionais, produtos e  
de fornecedores. 

Assim, vemos um ce-
nário onde estão coloca-
das as condições para se 
aplicar ferramentas que 
destaquem em meio à 
multidão os agentes res-
ponsáveis pela execução 
destas transformações 
requisitadas, que em 
tempos das transições; 
climáticas, energéticas, 
nutricionais, mobilidade 
entre outras, que por ur-
gência de todos os tipos 
(epidêmicas, ambien-

A “BOA ENGENHARIA”, 
E A NECESSIDADE DE 
SEU RECONHECIMENTO 
PÚBLICO.

tais, logísticas,..) exi-
gem; Bons profissionais, 
produtos e serviços que 
possuam dentre suas ha-
bilitações competências 
e expertises  um “cabe-
dal”, de realizações, cre-
dibilidade, competência 
e visão solidária voltada 
ao desenvolvimento sóli-
do e harmonioso cada dia 
mais vital a manutenção 
da nossa humanidade.

Em meio a tais exi-
gências como então, 
identificar, avaliar e dis-
tinguir; quem atende 
nossa demanda e entre-
ga o que requisitamos, 
especificamos e dese-
jamos, diante a enorme 
quantidade e varieda-
de de opções que nos 
chegam trazidos por: 
clientes, colaboradores, 
concorrentes, formado-
res de opinião; mídia, 
web, tanto pior porque 
muitos são inverídicos, 
pois fakes, camuflados 
e mascarados sob “mar-

cas, slogans, pseudos 
títulos, diplomas, regis-
tros, etc..?”

A necessidade de iden-
tificar e separar os irres-
ponsáveis e criminosos, 
de “Quem efetivamente 
exerce a Boa Engenha-
ria”, na linha de frente, 
e a partir destes, então 
poder: reconhecer, ava-
liar, apresentar e indicar 
a seus pares, profissio-
nais, produtos e práti-
cas baseados no conhe-
cimento e nos serviços 
efetivamente prestados. 
Isto é condição essencial 
para a REAL distinção de 
qualidade e diferencial 
de exigibilidade, e esco-
lha numa contratação, 
compra ou especificação. 

Entendemos que tais 
quesitos somente atra-
vés do reconhecimento 

por meio de uma certi-
ficação instituída “pa-
ra e pelos profissionais 
especialistas da área”, 
poderá atender tal de-
manda e necessidade do 
mercado e da sociedade 
como um todo; no míni-
mo dificultando a atu-
ação de aventureiros, e 
a má prática integrati-
va atualmente gritan-
te em vários aspectos  
da engenharia.  

A certificação profis-
sional é uma forma de 
validar as habilidades 
e conhecimentos de 
um indivíduo, de uma 
empresa capacitada e 
de um produto em uma 
determinada área ou 
aplicação. Ela pode ser 
uma ótima maneira de 
aprimorar um currículo, 
demonstrar a expertise 

de um profissional aos 
empregadores e de uma 
empresa destacar-se no 
mercado. Existem insti-
tuições e organizações 
que oferecem certifica-
ções profissionais em 
diversos campos, desde 
marketing digital, finan-
ças, medicina, advoca-
cia, entre outros. Essas 
certificações podem ser 
obtidas por meio de 
exames, cursos especí-
ficos, por comprovação 
de experiência, e/ou 
conjuntas.

A Certificação do Pro-
fissional na Engenharia, 
é tema de urgência e por 
entendermos pertinen-
te é motivo para nosso 
engajamento e mobiliza-
ção, EM DEFESA DA SO-
CIEDADE E DOS REAIS 
PROFISSIONAIS.

Auro Doyle Sampaio, Presidente da ABEE-SP



76

● A tecnologia permitiu maior eficiência dos parques eólicos através de mo-
delos que identificam sub desempenhos, fazem previsão de geração, predição 
de falhas e planejam estrategicamente as manutenções.

● No total, são mais de 8 terabytes de dados armazenados em nuvem.

● Mais de 20 processos distintos de aprendizado de máquina gerando mais 
de 2 mil modelos.

● A empresa vai apresentar em junho duas abordagens inovadoras 
em machine learning na principal conferência europeia de energia 
eólica (WindEurope Technology Workshop, Resource Assessment 
& Analysis of Operating Wind Farms 2023).

São Paulo, maio de 2023 – A Casa dos Ventos, líder brasileira em 
energias renováveis e protagonista da transição energética no 

país, tem otimizado ao longo dos últimos anos os processos 
de operação, manutenção e comercialização de energia pro-
veniente de seus complexos eólicos por meio de metodolo-
gias proprietárias que baseadas em inteligência artificial. 

sem determinados os mais 
assertivos para a geração 
eólica de cada parque eólico.

O time de Engenharia da 
Casa dos Ventos se apro-
veitou do conhecimento 
adquirido com anos de es-
tudo de recurso eólico alia-
da às novas tecnologias, e 
permitiu que a área de Data 
& Analytics desenvolves-
se um sistema de modelos 
de aprendizado de máquina 
com alta precisão e trans-
parência, utilizados em vá-
rias áreas da companhia. 
No total, são mais de 8 te-
rabytes de dados armaze-

nados em nuvem, de forma 
confiável e escalável.

Na área de Operação e 
Manutenção (O&M) os mo-
delos indicam os momentos 
ideais para o início de cada 
manutenção, levando-se em 
consideração o desempe-
nho de cada aerogerador no 
momento, as previsões de 
vento e o preço de energia 
para os dez dias à frente. Is-
so permite que as paradas 
de máquina sejam plane-
jadas estrategicamente, de 
forma a maximizar a receita 
da companhia. Além disso, 
manutenções preditivas são 

Casa dos Ventos 
otimiza gestão de 
parques eólicos e 

comercialização de 
energia com uso de 

inteligência artificial

João Caldas, diretor de Analytics & Innovations da Casa 
dos Ventos.

Complexo Eólico Babilônia Sul. Divulgação Casa dos Ventos

A empresa vem desen-
volvendo a metodologia 
para previsão de geração 
há alguns anos, combinan-
do históricos de previsões 
meteorológicas e geração 
observada com técnicas de 
machine learning. Essa fer-
ramenta de inteligência ar-
tificial utiliza as relações 
entre as variáveis, identi-
ficando padrões para gerar 
uma estimativa mais precisa 
para a variável a ser prevista 
(no caso a geração). Mais de 
mil possibilidades de mode-
los e hiper parametrizações 
foram testados até que fos-
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possíveis graças a modelos que estimam 
com precisão tendências de falha nos prin-
cipais componentes dos aerogeradores. 

“Nós precisávamos ajustar as previsões 
de ventos feitas pelos modelos meteoroló-
gicos já existentes para as especificidades 
da geração de energia eólica, para isso era 
necessário processar um número expressivo 
de dados, viável apenas com a computação 
em nuvem. Em junho, estaremos presentes 
na principal conferência técnica europeia 
de energia eólica apresentando abordagens 
inovadoras em machine learning para a in-
dústria”, comenta João Caldas, diretor de 
Analytics & Innovations da Casa dos Ventos. 

Inovação na Comercializa-
ção de Energia

Modelos de previsão de geração tam-
bém são utilizados na área de Comerciali-
zação de energia para mensurar de forma 
precisa a geração dos parques eólicos no 
mês corrente (curto prazo) e nos próximos 
seis meses (previsão sazonal), permitindo 
assim maior capacidade de gestão do por-
tfólio energético e maior previsibilidade de 
resultado. “Hoje podemos garantir que in-
dependentemente do fenômeno climático 
que esteja afetando a variabilidade do ven-
to, entregaremos a energia adquirida pelos 
nossos clientes e parceiros, uma vez que a 
inteligência artificial nos proporciona simu-
lar cenários com maior precisão e acuraci-
dade”, diz o diretor da área.

O valor investido no desenvolvimento das 
ferramentas já supera R$ 10 milhões. “Além 
do desenvolvimento supervisionado de al-
guns modelos pelas áreas de negócio, te-
mos um time dedicado para automação dos 
fluxos de dados, otimização e operaciona-
lização dos modelos em escala. Os investi-
mentos foram fundamentais para o sucesso 

na adoção desses modelos e geração 
de valor em todas as áreas da empre-
sa”, complementa. A inovação faz parte 
da cultura da Casa dos Ventos e o uso 
de novas tecnologias é essencial para a 
empresa oferecer soluções confiáveis e 
eficientes para seus clientes. 

Sobre a  
Casa dos Ventos

A Casa dos Ventos é uma empresa 
brasileira de energia que desenvolve, 
constrói e opera projetos de geração de 
energia a partir de fontes renováveis. 
Responsável pela maior campanha de 
medição de ventos já empreendida no 
mundo, a empresa desenvolveu um 
em cada quatro dos projetos eólicos 
em operação no Brasil. Para avançar 
em sua posição de relevância no setor, 
a Casa dos Ventos conta com o maior 
portfólio de projetos eólicos e solares 
do País, com aproximadamente 20 GW 
de capacidade. A companhia também 
é líder em oferecer soluções customi-
zadas para apoiar a transição energé-
tica de grandes consumidores. Recen-
temente, a Casa dos Ventos anunciou 
uma joint venture com a TotalEnergies 
para desenvolver, construir e operar 
em conjunto o portfólio renovável no 
Brasil, incluindo projetos de hidrogênio 
e amônia verde.

A Casa dos Ventos é signatária do 
Pacto Global da ONU e trabalha de for-
ma alinhada com os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) e as 
melhores práticas de ESG, preservando 
os biomas locais, desenvolvendo pro-
jetos sociais nas comunidades em que 
está presente e contribuindo para uma 
economia de baixo carbono.

8



1110
MATRIZ ELÉTRICA  x 
          MATRIZ ENERGÉTICA

A matriz energética é uma re-
presentação quantitativa de todos 
os recursos energéticos dispo-
níveis para serem utilizados nos 
diversos processos produtivos de 
todos os setores de consumo, tais 
como industrial, comercial, resi-
dencial, transporte, agropecuário, 
energético e perdas.

Analisando a figura 1, vemos 
que a matriz energética brasi-
leira aumentou a participação 
das fontes renováveis 45,0% em 

Matriz Energética
Observamos ainda na figura 1 que a participação das fontes renováveis no mundo (14,1%) é 

bem inferior ao Brasil e na OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co) composta por 37 países entre eles: Alemanha, Austrália, Bélgica, Canadá, Coréia, Dinamarca, 
Estados Unidos, Finlândia, França, Itália, Japão, etc. possui uma participação menor ainda de 
fontes renováveis 11,5%.
Figura 2: % de Participação das Fontes de Energia na Matriz Energética Brasileira

Fonte: Agência Internacional de Energia (AIE) e EPE para o Brasil. Elaboração: EPE

Fonte: Agência Internacional de Energia (AIE) e EPE para o Brasil. Elaboração: EPE

Conforme o BEN 2023 (figura 2), entre as 
fontes renováveis de nossa matriz energéti-
ca a biomassa de cana se destaca com 15,4% 
de participação, seguida da geração hidráuli-
ca com 12,5% enquanto que a lenha e o carvão 
vegetal possuem 9,0% de nossa matriz ener-

Figura 1: Participação da Energia Renovável na Matriz Energética Brasileira

gética, enquanto que entre as fontes não re-
nováveis o petróleo e seus derivados são res-
ponsáveis por 35,7% seguido pelo gás natural 
com 10,5%. Ou seja, estas 5 fontes de energia 
juntas representam 83,1% de toda a matriz 
energética brasileira.

2021 para 47,4% em 2022. Isto 
se deve principalmente pelo au-
mento na oferta de energia hi-
dráulica, associada a melhoria 
no regime hídrico e a redução no 
uso das usinas termoelétricas a 
combustíveis fósseis. 

Além do aumento da geração 
hidráulica, temos ainda a expan-
são das usinas eólicas e fotovol-
taicas na geração de eletricidade, 
assim como outras renováveis li-
xívia, biogás e outras biomassas.
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De acordo com o BEN 

2023 e a figura 4, a gera-
ção eólica salta de 72.286 
GWh em 2021 para 81.631 
GWh de geração atingin-
do 11,8% de toda a ener-
gia gerada no Brasil com 
um crescimento 12,9% 
no ano, enquanto que 
a geração solar sai de 
16.752 GWh para 30.126 
GWh atingindo 4,4% de 
toda a matriz elétrica, 
e um crescimento de 
79,8% no ano de 2022, 

impulsionada por diver-
sos fatores entre eles a 
lei 14.300, também co-
nhecida como Marco Le-
gal da GD (geração dis-
tribuída), que consiste 
na cobrança de imposto 
na energia injetada que 
entrou em vigor em ja-
neiro de 2023, fazendo 
com que muitos consu-
midores antecipassem 
seu projeto para 2022.

O Brasil é um país que 
possui uma vocação na 

geração de energia por 
fontes renováveis de-
vido a abundância de 
recursos naturais e há 
que se destacar que por 
isso tem tudo para ser 
um dos principais paí-
ses na economia mun-
dial, visto que a energia 
e recursos naturais cada 
vez mais serão prepon-
derantes para garantir o 
crescimento econômico 
e social.

A predominância da ge-
ração hidráulica (61,9%) 
se mantém na matriz elé-
trica brasileira, mas fon-
tes importantes como a 

Fonte: Agência Internacional de Energia (AIE) e EPE para o Brasil. Elaboração: EPE

Figura 3 - Participação da Energia Renovável na Matriz Elétrica Brasileira

Fonte: Agência Internacional de Energia (AIE) e EPE para o Brasil. Elaboração: EPE

Figura 4 - % de Participação das Fontes de Energia na Matriz Elétrica Brasileira

Renato Archanjo de Castro
Engenheiro Eletricista
CREASP 5060631096-SP
Ex-professor da escola POLITEC – Americana nas disciplinas de Eletrici-
dade; Membro da Comissão Auxiliar de Fiscalização (CAF) do CREA-SP na 
Modalidade Engenharia Elétrica; coordenador do grupo de trabalho do 
CREA-SP “Geração de Energia Fotovoltaica e Sustentabilidade” (2018); 
fundador e diretor da Archanjo Engenharia e Consultoria Ltda; diretor 
da RISK Commerce Palestras e Cursos LTDA.

Matriz Elétrica
A matriz elétrica é uma 

representação quanti-
tativa do conjunto de 
fontes utilizadas apenas  
para a geração de ener-
gia elétrica.

O Brasil novamente se 
destaca com sua partici-
pação das fontes reno-

trica (figura 3).
Como citado ante-

riormente principalmen-
te pela maior oferta de 
energia hidráulica, eólica 
e fotovoltaica e ainda a 
redução no uso das ter-
moelétricas a combus-
tíveis fósseis.

váveis, desta vez em sua 
matriz elétrica, causan-
do inveja a qualquer ou-
tro país do mundo com 
uma participação em 
ascensão de 78,1% em 
2021 para 87,9% em 2022 
de fontes renováveis na 
geração de energia elé-

solar e a eólica a cada ano 
vem apresentando cres-
cimentos muito signifi-
cativos em nossa matriz, 
vale destacar que a pou-

co mais de 10 anos estas 
fontes possuíam uma par-
ticipação pífia em nossa 
matriz elétrica.
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A energia solar ultra-
passou a marca de 21 
gigawatts (GW) de po-
tência instalada em re-
sidências, comércios, 
indústrias, produtores 
rurais, prédios públicos 
e pequenos terrenos no 
Brasil. Por esse número, 
é possível afirmar que o 
setor está fazendo a sua 
parte para atingir uma 
das metas da agenda 
2023 para o desenvolvi-
mento sustentável, no 
que tange à energia lim-
pa e acessível, da Orga-
nização das Nações Uni-
das. Mas, acima disso, o 
crescimento da modali-
dade reforça o processo 
de transição energética 
no país e deve impulsio-
nar a reindustrialização 
no território nacional.

De acordo com a AB-
SOLAR, o País possui 
mais de 1,9 milhão de 
sistemas solares fotovol-
taicos conectados à rede, 

com economia e susten-
tabilidade ambiental pa-
ra cerca de 2,5 milhões 
de unidades consumido-
ras. Desde 2012, foram 
cerca de R$ 105,8 bilhões 
em novos investimentos, 
que geraram mais de 630 
mil empregos acumula-
dos no período, em todas 
as regiões do Brasil, e re-
presentam arrecadação 
de R$ 29,3 bilhões aos 
cofres públicos.

Pelo mapeamento, a 
tecnologia solar fotovol-
taica já está presente em 
5.527 municípios e em to-
dos os estados brasilei-
ros, sendo que os esta-
dos líderes em potência 
instalada são: São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul e Paraná.

Para o CEO da ABSO-
LAR, Rodrigo Sauaia, o 
crescimento da geração 
própria de energia solar 
fortalece a sustentabi-
lidade e protagonismo 

internacional do Brasil, 
alivia o orçamento das 
famílias e amplia a com-
petitividade dos setores 
produtivos brasileiros. 

“A fonte solar é 
uma alavanca 
para o desen-
volvimento so-
cial, econômico 
e ambiental do 

País. Temos uma imensa 
oportunidade de uso da 
tecnologia em progra-
mas sociais, como casas 
populares do programa 
Minha Casa Minha Vida, 
na universalização do 
acesso à energia elétrica 
pelo programa Luz para 
Todos, bem como no seu 
uso em prédios públicos, 
como escolas, hospitais, 
postos de saúde, delega-
cias, bibliotecas, museus 
e parques, entre outros, 
ajudando a reduzir os 
gastos, para que haja 
mais recursos voltados 
à saúde, educação, se-

Dados são da Associação Brasileira de Energia 
Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), segundo a qual, 

desde 2012, o segmento trouxe mais de R$ 105,8 
bilhões em investimentos e gerou mais de 630 

mil empregos acumulados no Brasil

gurança pública e outras 
prioridades da sociedade 
brasileira”, diz Sauaia.

Segundo Ronaldo Ko-
loszuk, presidente do 
Conselho de Administra-
ção da ABSOLAR, a ge-
ração própria de energia 
solar terá importante 
protagonismo na transi-
ção energética propos-
ta pelo Governo Federal, 
sobretudo para tornar a 
matriz elétrica brasileira 
ainda mais limpa, reno-

Geração própria de energia solar ultrapassa 21 gigawatts e 
reforça transição energética e reindustrialização no país

vável e acessível a todas 
as camadas da popula-
ção. “Com boas políticas 
públicas para a energia 
solar, o setor que mais 
gera emprego e renda 
entre os mercados de 
fontes renováveis, o Bra-
sil poderá dar um gran-
de salto à tão almejada 
reindustrialização”, con-
clui Koloszuk. 

Fundada em 2013, a 
Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltai-

ca é a entidade do Brasil 
que reúne todos os elos 
da cadeia de valor da 
fonte solar fotovoltaica e 
demais tecnologias lim-
pas, incluindo armaze-
namento de energia elé-
trica e hidrogênio verde. 
Com associados nacio-
nais e internacionais, de 
todos os portes, a enti-
dade é fonte de informa-
ção e articulação em prol 
da transição energética 
sustentável do Brasil.
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Com a expansão do 
serviço no estado de SP, 
a partir de usinas de ge-
ração remota, a empre-
sa aposta no empodera-
mento dos consumidores 
na gestão sustentável 
e eficiência energética. 
Hoje, são duas usinas 
fotovoltaicas localizadas 
nas cidades paulistas de 
Porto Feliz e Araçoiaba 
da Serra, conectadas no 
sistema de distribuição 
da CPFL Piratininga, que 
atendem 27 cidades do 
Interior de São Paulo e 
Baixada Santista. A Sun 
Mobi pretende expandir o 
serviço para mais 28 mu-
nicípios paulistas, com a 

construção de mais um 
parque solar no estado. A 
proposta é garantir, sem 
investimento do consu-
midor, energia limpa e 
barata para clientes que 
não podem ou não pre-
tendem instalar painéis 
solares nas edificações.  

Segundo o engenhei-
ro eletricista Guilherme 
Susteras, sócio da Sun 
Mobi, “a expansão dos 
serviços de assinatura 
de energia solar vai le-
var mais competitividade 
às empresas a partir da 
redução de custos ope-
racionais e aliviar o orça-
mento das famílias, que 
pagam uma das contas de 

luz mais caras do mundo”.  
Nos cinco anos de atu-

ação, os dois empreen-
dimentos em operação 
geraram de mais de 8,9 
gigawatts-hora (GWh) de 
energia solar entregue 
aos consumidores que 
adotaram o modelo de as-
sinatura na conta de luz, 
garantindo uma econo-
mia da ordem de 10% em 
média para cada usuá-
rio. Somados, os parques 
solares contam com um 
total de 5,4 Megawatts 
(MW) de potência insta-
lada e abastecem, sobre-
tudo, pequenos e médios 
negócios, além de consu-
midores residenciais.

Tendências de negócios 
 na área fotovoltaica

Pioneira no serviço de assinatura de energia solar, Sun Mobi 
completa cinco anos e projeta dobrar volume de cidades atendidas

Eng. eletricista Guilherme Susteras: “Energia solar por assinatura: democratização do 
acesso à tecnologia fotovoltaica”

Energias renováveis 
oportunidade de 
industrialização verde 
para o Brasil

Estamos acompanhan-
do o forte movimento glo-
bal para a busca de uma 
economia de baixo carbo-
no, cujas metas passam 
pela transição energética 
por meio de fontes de bai-
xo impacto ambiental. Es-
sa discussão não é de hoje 
e têm sido a tônica de vá-
rios fóruns interacionais, 
principalmente nas edi-
ções da Conferência das 
Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima (COP). 

Neste cenário, ao Brasil 
importa se apresentar co-
mo protagonista, uma vez 
que possui abundância de 
recursos naturais neces-
sários para tal em com-
paração com as demais 
economias do mundo. 
Temos as principais vari-
áveis para determinar a 
direção e a velocidade de 
uma transição energética 
justa, enquanto fornece-
dor de recursos renová-
veis. Considerando que 
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a energia responde por 
cerca de 78% das emis-
sões globais, fazer a tran-
sição energética é algo 
incontestável e urgente. 
Olhando para a oferta do 
Brasil, temos, da perspec-
tiva da energética (eólicas 
onshore e offshore, solar, 
biomassa, PCHs e os bio-
combustíveis) recursos 
muitas vezes superiores à 
necessidade da economia 
interna brasileira. A gran-
de questão que se coloca 
para o país na discussão 
da transição é que parti-
mos para esta corrida nu-
ma posição extremamen-
te confortável, com sobra 
de recurso, mas, se não 
vier acompanhada por um 
olhar estratégico, pode-
mos perder a oportunida-
de de dominar um cenário 
que atrai investimento e 
gera emprego e renda. 

O Brasil pode ain-
da obter os benefícios 
oferecidos pela econo-
mia global. Pensando 
na pauta de exportação, 
podemos partir da pró-
pria eletrificação da ma-
triz energética brasileira, 
que hoje é altamente re-
novável (cerca de 45% do 
consumo no país), mas 
pode ser ainda maior se 
acelerarmos a substitui-
ção nos seus processos 
produtivos pela energia 
renovável. A indústria 
brasileira tem um alto 
potencial neste sentido. 
Em um passado não tão 

recente, os custos desta 
substituição eram altos, 
porém hoje, com ener-
gias altamente compe-
titivas mundialmente, 
já é possível substituir 
processos que, além de 
reduzir emissões, traz 
custos mais baixos para 
a indústria. Essa mudan-
ça não interessa apenas 
ao setor energético. A 
necessidade desta tran-
sição extrapola os limi-
tes da energia e chega à 
indústria exportadora de 
commodities, que está 
no cenário global com-
petindo com outras que 
já seguem num caminho 
mais claro de economia 
de baixo carbono. 

Europa e Estados Uni-
dos saíram na frente. O 
presidente americano Joe 
Biden lançou um pacote 
chamado Inflation Reduc-
tion Act que prevê inves-
timento da ordem de US$ 
370 bilhões em gastos e 
abatimento fiscal para in-
centivar o uso de energias 
renováveis. Enquanto is-
so, a União Europeia, além 
de apresentar um novo 
pacote de 170 bi de Euros 
em adição ao New Green 
Deal, está implementando 
o Carbon Border Adjust-
ment Mechanism (CBAM), 
custo que deve incidir na 
forma de uma sobretaxa 
às importações a fim de 
incorporar as pegadas de 
carbono ao preço final de 
produtos importados de 

fora do bloco. Todas ações 
de curto e médio prazos. 
E o Brasil? Somos muito 
dependentes das expor-
tações, principalmente 
a indústria mineral den-
tre outras e precisamos 
buscar imediatamente 
um caminho para manter 
nossa competitividade in-
ternacional. Hoje não só o 
preço importa, o fator car-
bono será decisivo para a 
indústria de commodities. 

Além do grande po-
tencial para o merca-
do interno, a política de 
industrialização verde 
defendida pela Associa-
ção Brasileira de Energia 
Eólica e Novas Energias 
(ABEEólica) olha para o 
mercado externo. Num 
passado recente, não se 
vislumbrava a exporta-
ção de energia, mas, com 
o advento do hidrogê-
nio limpo, temos agora 
um espaço para exportar 
nossa energia elétrica 
renovável a partir da mo-
lécula de hidrogênio ou 
da amônia verde. O Bra-
sil tem essa possibilida-
de porque é o país com 
capacidade de produzir a 
amônia verde e o hidro-
gênio mais competitivos 
do mundo, temos recur-
sos naturais para isso. 
Temos ainda mais van-
tagem porque o esforço 
fiscal será menor ou até 
zero. Não enxergamos a 
necessidade de tirar re-
cursos do bolso do Esta-

do Brasileiro, para fazer 
um pacote de industria-
lização verde, precisa-
mos apenas sinalizar ao 
investidor que somos 
um país com ambiente 
amigável para atrair in-
vestimentos. A proposi-
to, essa discussão está 
ficando antiga e cansati-
va, estamos falando so-
bre isso há alguns anos. 
O Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, em recente 
discurso com o Chance-
ler Alemão, afirmou que 
está cansando de ouvir 
que o Brasil será o país 
do futuro. Cabe razão ao 
Presidente. O Brasil é o 
país do presente.

Precisamos transfor-
mar a potencialidade 
de sermos líderes glo-
bais em realidade. E fa-
remos isso por meio de 
um aparato legal regu-
latório que sinaliza para 
atração de investimen-
to em hidrogênio, eólica 
offshore um programa 
de biogás adequado e a 
regulamentação do mer-
cado de carbono, tudo 
passando por uma polí-
tica com aparato legal. 
Precisamos de leis e re-
gulação para tornar essa 
potencialidade efetiva e 
revisitar nossa economia 
fazendo, de fato, uma po-
lítica industrial verde. 

Nossa capacidade é 
tão clara que, para eó-
lica offshore, o simples 
fato de traçarmos a re-
gulação ambiental, já 
registra uma série de 
investidores pedindo 
licenciamento no Iba-
ma. Se já tivéssemos a 
legislação para o leilão 
de cessão de offshore, 
este já estaria realizado. 
O país é atrativo por na-
tureza. Falta pouco para 
que o Brasil realmente 
se torne protagonista 
neste processo. 

A política de crédito de 
carbono é necessária e ur-
gente. Demanda esta que 
chega, inclusive, aos nos-
sos maiores PIBs, o agro-
negócio e a indústria de 
mineração. Sem crédito de 
carbono, o agrobusiness 
brasileiro e a indústria 
de base perderão deman-
da de exportação, como 
já vem sendo registrado 
em alguns casos. Nos-
sos bons ventos e nossas 
novas tecnologias serão 
uma das forças mais im-
portantes neste proces-
so. Trabalho este que já 
começou a ser feito e que 
agora precisa ser intensi-
ficado. O que sabemos, de 
fato, é que, ou o país entra 
no processo de descarbo-
nização da indústria ou 
perderá mercado.

Elbia Gannoum é presi-
dente-executiva da Asso-
ciação Brasileira de Ener-
gia Eólica. É economista, 
Doutora pela Universidade 
Federal de Santa Catarina.
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Fundada em 2002, a 
ABEEólica -, é uma ins-
tituição sem fins lucrati-
vos, que congrega e re-
presenta a indústria de 
energia eólica no País, 
incluindo empresas de 
toda a cadeia produtiva.

A Associação contribui, 
desde sua fundação, de 
forma efetiva para o de-
senvolvimento e reconhe-
cimento da energia eólica 
como uma fonte limpa, re-
novável, de baixo impacto 
ambiental, competitiva e 
estratégica para a com-
posição da matriz energé 
tica nacional.
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O IPT, Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas, cria e aplica 
soluções tecnológicas para se-
tores da economia, governos e 
sociedade em apoio à supera-
ção de desafios. Vinculado ao 
Governo do Estado de São Pau-
lo, colabora para o desenvol-
vimento nacional desde 1899. 
Com infraestrutura laboratorial 
de ponta e equipes multidisci-
plinares altamente capacita-
das, atua em quatro grandes 
áreas: pesquisa, desenvolvi-
mento & inovação; serviços 
tecnológicos; serviços metro-

lógicos; e educação em tecno-
logia. Realiza ensaios, análi-
ses, calibrações e certificações; 
monitoramento, inspeção e 
consultoria para resolução de 
problemas; e desenvolve pro-
dutos e processos. Moderno 
e interdisciplinar conta com 
programas de inovação aber-
ta e de aceleração tecnológica 
atendendo desde startups a 
grandes corporações, apoian-
do seu negócio com o mapea-
mento de linhas de fomento e 
conectando seus desafios com 
ICTs e universidades.

ENTREVISTA EXCLUSIVA: 
SÉRGIO INÁCIO FERREIRA, 

PESQUISADOR DO 
INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS  
(IPT)
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 ■ Como o IPT se colo-

ca em relação ao proces-
so de transição energéti-
ca em curso no mundo?

Hoje a transição ener-
gética é um tema muito 
importante para o mundo 
todo. Em relação ao resto 
do mundo, a posição do 
Brasil é muito favorável. 
85% da nossa energia 
vem de usina hidrelétri-
ca, temos o recurso hídri-
co em abundância, o que 
em um primeiro momen-
to não gera um passivo 
em relação à emissão de 
gazes do efeito estufa.

Dentro do que chama-
mos transição energéti-
ca, da substituição dos 
combustíveis fósseis, 
existem diversas alter-
nativas. O IPT, pensando 
nisso, fez uma reestrutu-
ração e criou a unidade 
de energia. Eu participei 
diretamente desse pro-
cesso. Aproveitamos a 
expertise que nosso de-
partamento já tinha, e de 
outros departamentos 
e laboratórios como en-
genharia naval, petróleo 
e gás, laboratório de es-
trutura. O IPT dividiu es-
sa unidade de energia em 
três áreas: Laboratório 
de Usos Finais e Gestão 

em Energia (LGE), Labo-
ratório de Infraestrutura 
em Energia (LInE)  e La-
boratório de Bioenergia 
e Eficiência Energética 
(LBE). Juntando os três 
temos nossa unidade de 
energia. O IPT se prepa-
rou e está se preparando 
de forma contínua para 
entrar nesse novo mun-
do. São muitas tecnolo-
gias, muitas soluções. 

Temos o exemplo do 
hidrogênio verde que é 
uma das grandes solu-
ções para a energia, prin-
cipalmente na área de 
mobilidade porque o que 
eu gero na combustão 
do hidrogênio é pratica-
mente água, não existe 
poluição. Esse hidrogê-
nio pode ser produzido 
através de uma eletrólise 
em que a energia elétrica 
utilizada é fotovoltaica 
ou eólica, e assim você 
produz hidrogênio limpo.

Outro grande foco de 
pesquisa aqui é trabalhar 
com sistemas híbridos, 
por exemplo células de 
combustível usando eta-
nol para produzir ener-
gia elétrica, tocar  motor 
elétrico; produzir ener-
gia diretamente através 
do hidrogênio; através 
do metanol, etc. Existem 
diversas tecnologias pa-

ra produção de energia e 
nossas pesquisas cami-
nham com essa visão de 
presente e de futuro, e 
eficiência energética.

 ■ Como parte da co-
munidade científica, co-
mo avalia que o Brasil 
tem caminhando nesse 
processo de transição?

Pensando em Brasil, 
apesar de termos uma 
matriz 85% não poluente, 
os gargalo existem. Se a 
nossa indústria trabalhar 
a pleno vapor, a gente não 
consegue com a matriz de 
hoje dar conta, teríamos 
que pensar em completar 
com a termoelétrica, que 
é poluente.

Existem os gargalos, 
mas as tecnologias es-
tão aí para solucionar. A 
questão é que, em gran-
de medida, a tecnologia 
ainda vem de fora. Na 
minha visão, precisamos 
desenvolver tecnologia 
nacional pra gente não 
continuar tão dependen-
te. Como a tecnologia é 
estrangeira, geralmente 
atende às especificidades 
de onde vem e nem sem-
pre tem a melhor adequa-
ção às nossas condições 
e necessidades. Nós te-
mos um país muito enso-
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Sérgio Inácio Ferreira, professor nos cursos de engenharia mecânica, pro-
dução mecânica e mecatrônica. Pesquisador do IPT (desde 1988) e coorde-
nador de cursos de engenharia de 2010 à 2018. Gestor nos Laboratórios 
de Estruturas de Veículos e Componentes; Petróleo e Gás e Engenha-
ria Térmica do IPT de 2010 à 2020. Atualmente é pesquisador no 
Laboratório de Infraestrutura em Energia.

larado, com muito vento, 
então a energia eólica se 
aplica, porém o grande 
produtor de usina eóli-
ca é a China, assim como 
célula fotovoltaica. A tec-
nologia de mobilidade, os 
veículos elétricos, qua-
se tudo é importado, até 
mesmo as baterias.

Nessa transição pre-
cisamos pensar no que 
é importante para o Bra-
sil. No caso do trem por 
exemplo, se fala em com-
posição verde, trem ver-
de, que é usar locomo-
tivas menos poluentes, 
trabalhar com economia 
de energia. A maior par-
te das locomotivas são 
diesel-elétrica, são híbri-
das, mas à diesel. Então 
a procura é sempre criar 
sistemas que sejam mais 
eficientes e com baixas 

emissões, enfim. O Brasil 
tem que procurar o seu 
caminho, desenvolver 
sua tecnologia, porque 
tem expertise pra isso. 

No campo da pes-
quisa, o Brasil tem feito 
muita coisa; por exemplo 
em relação a célula de 
combustível, hidrogênio 
verde, já existem vários 
projetos em andamento, 
uso do biogás a partir 
do rejeito da produção 
do etanol, etc. São várias 
soluções que podem usar 
nossas capacidades. Nós 
produzimos álcool, então 
porque não produzir uma 
célula de combustível 
para gerar energia elétri-
ca e depois trocar o mo-
tor elétrico a etanol? 

Estamos no início da 
jornada, tem muita coisa 
para se fazer ainda, mas 

o Brasil sai na frente por 
conta de sua matriz e de 
outras soluções. Temos 
muito vento, então tem 
produção eólica tanto em 
terra quanto offshore, 
insolação para produção 
de energia fotovoltaica, 
nós temos o etanol, nós 
temos biomassa para o 
biocombustível, gás na-
tural do pré-sal que é 
menos poluente e pode 
ser melhor utilizado, etc. 
Estamos caminhando e 
já partimos em condi-
ções melhores que euro-
peus, e os próprios chi-
neses e americanos, que 
têm uma energia mais 
poluente do que nós. O 
mais importante é que já 
existe a vontade de fazer 
essa transição da melhor 
maneira possível, isso já 
é um bom sinal.
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ABEE-SP
Associação Brasileira
de Engenheiros Eletricistas - São Paulo

QUEM SOMOS
Fundada em 22 de setembro de 1956, a Associação 

Brasileira de Engenheiros Eletricistas, ABEE-SP é uma 
sociedade civil de direito privado com abrangência 
Estadual, sem fins econômicos e com personalidade 

juridica própria.

Você estara apoiando a ABEE-SP informando o nº 56 na sua ART 
- Anotação de Responsabilidade Técnica.

O CREA-SP destina à ABEE-SP até 16% do valor líquido referente 
à taxa da ART Anotação de Responsabilidade Técnica recolhida, 

conforme previsto na resolução 456/2001 do CONFEA.

Você estará apoiando a ABEE-SP registrando o Código 56 no 
campo “Entidade de Classe” durante o preenchimento de sua 

ART.

Dessa forma, você profissional estará contribuindo para que a 
ABEE-SP possa atuar em defesa da Engenharia Elétrica em suas 

várias modalidades.
Divulgue o Código 56 para outros profissionais. 

APOIE A
ABEE-SP NAS

ART’s

CURSOS & EVENTOS
MANTENHA-SE ATUALIZADO!

VEJA
COMO 
FAZER

SEJA UM
ASSOCIADO

A ABEE-SP
Visa principalmente:

• Congregar os profissionais e as empresas da área tecnológica a 
fim de atuar em relação a seus interesses e atividades;

• Defender os interesses da classe de Engenheiros Eletricistas, 
consideradas todas as modalidades;

• Incentivar o estudo da Engenharia Elétrica por meio de prêmios 
aos melhores alunos;

• Promover a atualização do profissional por meio de cursos, 
seminários, palestras e workshops;

• Fomentar o aprimoramento e a atualização individual através 
da qualificação, capacitação e certificação dos profissionais.

A ABEE-SP, representa os profissionais da Engenharia 
Elétrica nos seus diversos campos de atuação, organizando e 

participando de eventos, workshops e feiras.

Acesse o QR code ao lado e acompanhe as novidades em 
nosso site.

ABEE-SP
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A eletrificação veicular  
é um caminho sem volta.

Há cerca de dez anos, 
olhávamos ainda incré-
dulos para a eletrificação 
veicular, questionando 
a viabilidade desta tra-
jetória tecnológica se 
firmar no mercado. Afi-
nal, não se trata apenas 
de uma nova tecnologia, 
mas sim de uma tecno-
logia disruptiva que ten-
de a ocupar o espaço já 
consolidado pelos veícu-
los movidos a combus-
tão interna e dependente 
de combustíveis fósseis, 
os quais mobilizam uma 
vasta teia de stakehol-
ders, à jusante e a mon-
tante. Não eram poucos 
os desafios e lacunas 
tecnológicas a serem re-
solvidos nesta caminha-
da. Em termos do veículo 
em si, havia uma busca 
em identificar qual a quí-
mica (e combinação en-
tre minerais) mais ade-

Beyond one million electric cars). Em 2022, o mundo 
contabilizou o somatório de 27 milhões de unidades 
de veículos elétricos, sendo mais de 10 milhões em 
apenas um ano, revelando percentuais de crescimen-
to bastante consistentes e com previsão de alcançar 
40 milhões de vendas ainda em 2023. Além dos auto-
móveis, categorias outras da mobilidade, tais como 
ônibus, caminhões e a micromobilidade (bicicletas, 
scooters e motos) também estão sendo eletrificadas 
e revelam números de crescimento constantes.

Vendas anuais de veículos elétricos a bateria e 
plug in e percentual de mercado (2013 a 2022)

Flávia Consoni é Professora Livre Docente junto ao Programa de Pós Graduação em Política Cien-
tífica e Tecnológica do Instituto de Geociências da Unicamp e coordena o curso de Extensão em 
Mobilidade Elétrica: Políticas, Planejamento e Oportunidades de Negócios oferecido pela Escola 
de Extensão da Unicamp.

quada para as baterias 
que resultasse em maior 
autonomia de rodagem; 
em termos da ampliação 
do mercado, as dificul-
dades eram igualmente 
complexas, e implicavam 
consolidar uma infraes-
trutura de carregamento, 
reduzir os custos de ven-
das para o consumidor, 
conscientizar a popu-
lação em relação a esta 
nova tecnologia, ampliar 
os requisitos de susten-
tabilidade na minera-
ção, entre outros. Neste 
momento da história, lá 
para meados de 2010, o 
mundo contava as ven-
das anuais de veículos 
elétricos em centenas  
de unidades.

De lá pra cá, as barrei-
ras para a expansão da 
mobilidade elétrica fo-
ram perdendo força. Em 
termos tecnológicos, as 

baterias ampliaram sua 
autonomia, com a pre-
dominância do lítio em 
sua composição, combi-
nado com diversos ou-
tros minerais (fósforo, 
cobalto, nióbio, manga-
nês, elementos terras 
raras, entre outros) e em 
proporções distintas. O 
número de eletropostos 
para carregamento dos 
veículos tem se ampliado 
e cada vez mais os veícu-
los elétricos passaram a 
ser parte das opções de 
compra dos consumido-
res. O ano de 2015 po-
de ser considerado um 
marco nesta trajetória, 
por ter ultrapassado o 
estoque global de 1 mi-
lhão de veículos elétri-
cos comercializados 
(mais precisamen-
te, 1,26 milhão, 
segundo o Global 
EV Outlook2016 

Qual o gatilho que responde por este crescimento? 
A ampla difusão da eletrificação tem como motiva-
ção primeira atender às metas de redução das emis-
sões globais de gases de efeito estufa 
(GEE) e enfrentamento às 
mudanças climáticas, 

A questão é saber qual o percurso e 
a velocidade o Brasil irá percorrer. 

de forma a atender aos 
compromissos climáti-
cos que colocam a zero 
emissão (o NetZero) co-
mo meta a ser atingida 
até 2050. Considere que 
os meios de transporte 
respondem, globalmen-
te, por cerca de 24% das 
emissões de CO2, posi-
cionando-se como alvo 
das ações ambientais. 
Diferentemente do que 
ocorre com os veículos 
movidos a combustível 
fóssil, os veículos elé-
tricos são zero ou baixa 
emissões de escapamen-
to (no caso das versões 
híbridas plug in) forne-
cendo assim benefícios 
imediatos para a quali-
dade do ar nos locais de 

Fonte: Adaptado de https://www.ev-volumes.com/
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mix diverso de tecnolo-
gias, incluindo também 
o biometano/ biogás, te-
rão um importante papel 
nesta transição.

Ainda que sejam di-
versas as opções e tec-
nologias para avançar na 
descarbonização do se-
tor de transporte, é fato 
que em um contexto ca-
da vez mais globalizado, 
é necessário projetarmos 
qual o tipo de inserção e 
de protagonismo caberá 
ao Brasil. É no mínimo in-
gênuo negligenciar o rit-
mo desta transformação 
global e os impactos que 
uma possível inanição 
em aderir a esta trajetó-
ria da eletrificação pode 
representar para a indús-
tria e para os negócios 
locais. As apostas de re-
condução e reconfigura-
ção do setor automotivo 
serão de grande impacto, 
o que requer habilidade 
para orquestrar este mo-
vimento para que os ato-
res possam atuar de for-
ma convergente, guiados 
por uma visão de futuro 
e que estejam ampara-
dos em um arcabouço 
normativo e regulatório, 
com metas de longo pra-
zo que traga segurança 
aos investimentos. Sem 
esta coordenação mais 
ampla, as oportunida-
des podem facilmente se 
transformar em ameaças 
à sobrevivência dos pró-
prios negócios.

rodagem, em especial 
nos centros urbanos. A 
redução das emissões 
também tem impacto na 
melhora da saúde da po-
pulação e, por se tratar 
de veículos com menor 
ruído, aumentam o con-
forto nas cidades. 

É claro que o potencial 
dos veículos elétricos 
em contribuírem com a 
questão climática tende 
a ser maximizado quan-
do mais renovável e de 
baixo carbono for a ge-
ração da energia elétrica 
que alimentará estes ve-
ículos. Da mesma forma, 
questões ambientais li-
gadas à mineração são 
críticas para a sustenta-
bilidade desta ativida-
de, como também é ne-
cessário promover uma 
gestão que privilegie a 
economia circular das 
baterias. Isso implica 
ampliar as aplicações de 
segunda vida da bateria 
(quando ela não mais é 
recomendada para uso 
nos veículos, mas tem 
capacidade para gerar 
energia em outras apli-
cações) e a reciclagem 
no fim da vida. 

Ou seja, ainda que a 
rota tecnológica voltada 
à eletrificação veicular 
esteja se colocado como 
opção para que o setor 
de transportes avance 
na transição energéti-
ca e reduza sua enorme 
dependência do uso de 
combustíveis fósseis, 
ainda há um caminho a 
ser percorrido com várias 
escolhas a serem feitas. 

Um diferencial no 
sentido de acelerar es-
ta transição e orientar 
as escolhas deve-se às 
ações promovidas por 
iniciativa das políticas 
públicas. Em se tratando 
da incorporação de novas 
tecnologias que encon-
tram resistências para se 
colocaram no mercado, a 
atuação do Estado é algo 
fundamental. Em estudo 

anterior (Consoni, 2018)1 
realizamos um amplo le-
vantamento para com-
preender qual o papel e a 
importância das políticas 
públicas na consolidação 
da mobilidade elétrica 
em vários países. Os re-
sultados apontavam não 
somente para a centrali-
dade da política pública, 
mas também sinaliza-
ram para o amplo leque 
de ações, instrumentos, 
programas, planos e es-
tratégias voltados à pro-
moção da eletrificação 
dos veículos, que dife-
rem em função das aspi-
rações colocadas pelos 
Estado. Como resultado, 
o ritmo de propagação 
da eletrificação, seja na 
produção, seja no consu-
mo, tende a ser desigual 
entre as nações.

Na Europa, por exem-
plo, o principal fator que 
sustenta o crescimento 
dos veículos elétricos 
são os rígidos padrões e 
metas de reduções das 
emissões de CO2, impos-
to pelos Estados-nações, 
que são acompanhados 
pela expansão dos sub-
sídios de compra e bene-
fícios fiscais aos veículos 
elétricos, fatores que ex-
plicam a aceleração das 
vendas. Estas ações fo-
ram fortalecidas com o 
lançamento do European 
Green Deal, que estabe-
lece metas para zerar a 
emissão líquida de ga-

ses de efeito estufa até 
2050, e pela decisão do 
Parlamento Europeu, em 
banir a comercialização 
dos veículos com mo-
tor a combustão interna 
dependente de combus-
tível fóssil em 2035 nos 
27 países membros. Em 
simultâneo, o Parlamen-
to Europeu tem aprovado 
medidas que visam in-
tensificar a infraestrutu-
ra de recarga, ao deter-
minar que até 2025 todas 
as estradas principais da 
Rede Transeuropeia de 
Transportes (Trans-Eu-
ropean Transport Ne-
twork  ), devem possuir 
ao menos um eletropos-
to a cada 60 km.

Já o caso brasileiro 
requer uma lente dife-
renciada para compre-
ender os avanços deste 
debate. Temos que pro-
jetar o ponto de chega-
da desta discussão da 
eletrificação dos trans-
portes que é promover 
a transição energética 
e reduzir o uso de com-
bustível fóssil. O Brasil 
conta com o apoio dos 
biocombustíveis, e de 
uma cadeia produtiva 
bastante consolidada. 
O que significa que, ao 
menos por aqui, a eletri-
ficação não será uma es-
colha única para avançar 
na descarbonização dos 
meios de transportes. 
Ao menos, não será no 
curto prazo, em que um 
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GILBERTO JANNUZZI

Professor da Faculdade de 
Engenharia Mecânica (FEM) e 
integrante da equipe de coor-
denação técnica do PAC 2050, 
Gilberto Jannuzzi analisa os 
principais desafios para que 
o Estado caminhe em direção 
a uma sociedade mais limpa e 
sustentável. Ele também co-
menta o papel de instituições 
como universidades públicas 
e centros de pesquisa para 
atingir esses objetivos.

Descarbonizar a economia 
paulista. De uma forma sinté-
tica, este é o objetivo do Pla-
no de Ação Climática e Desen-
volvimento Sustentável para 
o Estado de São Paulo (PAC 

2050). O documento estabele-
ce as orientações que devem 
ser adotadas para diminuir a 
emissão de gases do efeito 
estufa e de poluentes vindos 
tanto do setor público quan-
to do privado. Atualmente, os 
níveis de produção e consumo 
da sociedade paulista fazem 
do Estado a terceira maior 
economia da América Lati-
na, atrás apenas do Brasil e 
do México. No entanto, esses 
mesmos níveis colocam São 
Paulo na quarta posição do 
ranking nacional de emissão 
de poluentes atmosféricos.

Dados estaduais de 2020 
mostram que a participação 

dos setores de transporte 
(29%), agropecuário (28%), 
de energia (27%), de resíduos 
(13%) e industrial (3%) são as 
maiores quando se trata das 
emissões de gases de efeito 
estufa. No cenário nacional, 
há uma troca de posições en-
tre os três primeiros setores: 
o agropecuário é responsá-
vel por 62% das emissões, o 
energético assume o segun-
do lugar com 14% e o trans-
porte cai para terceiro, com 
12%, seguidos das categorias 
de resíduos e da indústria, 
cujo percentual nacional é 
de 6%, ficando empatados na  
última posição.

A INFRAESTRUTURA DE SERVIÇOS 
DEVERÁ SE DESENVOLVER PARA 

ACOMODAR A UTILIZAÇÃO DE 
ELETRICIDADE, BIOMETANO E 

HIDROGÊNIO

Jannuzzi é graduado em matemática pela Unicamp e doutor em energia pela Universidade de Cambrid-
ge, Reino Unido, além de ter realizado estágios de pós-doutorado nos Estados Unidos e na Dinamarca. 

É pesquisador sênior do Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético (Nipe) da Unicamp.

 ■ O que é o Plano de 
Ação Climática do Estado 
de São Paulo “Net Zero 
2050”?

O plano de ação climá-
tica de São Paulo é, na 
verdade, uma orientação 
para um plano de desen-
volvimento econômico do 
estado com a preocupa-
ção de reduções significa-
tivas de emissões de ga-
ses de efeito estufa (GEE) 
até 2050. Ele destaca os 
setores e medidas prio-
ritárias para reduções de 
emissões estaduais. Ele 
foi estruturado a partir 
de 5 setores (transportes, 
energia, agropecuária+-
florestas+uso do solo, re-
síduos, setor industrial e 
uso de produtos) e consi-
derou seis eixos transver-
sais: infraestrutura física, 
infraestrutura institucio-
nal e regulatória, finan-
ciamento e modelos de 
negócio, uso e ocupação 
do solo, comportamento 
dos consumidores e tec-
nologias.

 ■ Como uma univer-
sidade como a Unicamp 
pode contribuir para a 
transformação na infra-
estrutura, associada a 
mudanças de tecnologias 
e de comportamento? É 

uma missão que vai 
ao encontro da vi-
são de futuro do 
PAC2050?

A Unicamp, no 
âmbito de sua 

competência administra-
tiva, pode servir como um 
exemplo demonstrativo de 
diversas ações propostas 
no PAC2050, estabelecer 
metas de redução de emis-
sões, e ter um orçamento 
que também reflita investi-
mentos e despesas nessas 
ações. Uma contribuição 
importante e inovadora 
pode ser no que se refere 
ao monitoramento, repor-
te e avaliação das ações 
tomadas pela universida-
de para a redução de suas 
emissões. Ela poderá ino-
var na implantação de tec-
nologias, comportamentos 
dos usuários, sua gestão 
de energia, água, resíduos, 
transporte interno de com-
pras de produtos e servi-
ços. O objetivo deve ser o 
de reduzir o conteúdo de 
carbono da Unicamp seja 
direta ou indiretamente.

 ■ Como foi o pro-
cesso de elaboração do 
plano? Quais foram os  
atores envolvidos e quais 
foram as principais ques-
tões de atenção? Como foi 
sua experiência de inte-
grar a coordenação técni-
ca, levando conhecimen-
tos da Unicamp para tal 
elaboração?

O PAC2050 partiu de vá-
rios estudos que o governo 
paulista havia desenvolvi-
do anteriormente tanto na 
área de redução de emis-
sões, como nos planos 
setoriais de transporte, 
agricultura, florestas, re-

síduos, saneamento. Vale 
citar os documentos exis-
tentes como o Zoneamen-
to Agrícola e Ecológico 
(ZEE), Plano de Transpor-
tes, Plano de Energia 2050 
(em elaboração), o Estudo 
Biota-Síntese e o Plano de 
Diretrizes para o Plano de 
Ação Climática do Estado 
de São Paulo.  Nosso tra-
balho foi o de consolidar 
e atualizar as informações 
desses estudos, estabe-
lecer indicadores e me-
tas de redução através de 
medidas e instrumentos 
de financiamento para o 
período 2030-2040-2050. 
Através da atual Secreta-
ria Estadual de Meio Am-
biente, Infraestrutura e 
Logística estabelecemos 
consultas com demais se-
cretarias estaduais, Sa-
besp, Cetesb, Fiesp. Fi-
nalmente submetemos o 
PAC2050 a consulta pú-
blica em outubro de 2022 
e entregamos uma revisão 
final do PAC2050 em de-
zembro de 2022.

 ■ Qual a relação do 
PAC2050 com a transi-
ção energética? Quais 
deveriam ser as princi-
pais ações para o setor de 
energia?

O Estado de São Paulo é 
um grande consumidor de 
energia e, portanto, grande 
parte das ações do setor 
de energia estão voltadas 
para modificar o consumo 
final atual, seja através de 
eficiência energética, seja 
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na eletrificação do transporte 
principalmente. As emissões de 
metano no estado tanto advin-
das da agropecuária como do 
saneamento são muito relevan-
tes e o PAC orienta sua utiliza-
ção principalmente como um 
vetor energético. A infraestru-
tura de serviços de eletricidade 
e gás canalizado deverá se de-
senvolver para acomodar cres-
cente utilização de eletricidade, 
biometano e no final do perío-
do o hidrogênio (verde e azul). 
A maior utilização das tecno-
logias solar e eólica (offshore 
também) além de maior investi-
mento em eficiência energética. 
O PAC 2050 dá diretrizes para a 
transição energética no estado. 
Ele foi concebido em sintonia 
com o Plano de Energia de 2050 
do estado e com os demais pla-
nos estaduais de infraestrutura.

 ■ Qual é a importância 
dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável da ONU? 
As parcerias e as interações 
universidade-indústria-go-
verno, que formam uma “hé-
lice tríplice” de inovação e 
empreendedorismo, seriam 
a chave para o crescimento 
econômico e para o desenvol-
vimento social?

Entendo que a maior disse-
minação de práticas orienta-
das pelos SDGs (“Sustainable 
Development Goals”) somente 
contribui para acelerar a imple-
mentação do PAC2050 e, con-
sequentemente, para a transi-
ção energética no estado.

 ■ O que poderia ou deveria mu-
dar no Ensino Médio e no Ensino Fun-
damental para que tivéssemos maior 
conscientização dos jovens sobre a 
importância do uso preferencial de 
energias renováveis tendo-se em vis-
ta as alterações climáticas recentes? 

Eu destaco que o mais importante 
não é o uso preferencial de energias 
renováveis. Isso é importante, mas 
ressalto, mais uma vez, a importância 
de conscientizar sobre uma mudança 
nos padrões de consumo. Acho que se 
essa informação não ficar clara para 
vocês jornalistas, falhamos aqui. As 
novas gerações não podem ser educa-
das com a promessa de uso crescente 
de energia renovável.

 ■ Após dedicar boa parte de sua 
carreira aos estudos de temas inter-
disciplinares relacionados à Energia, 
que dicas ou sugestões daria para 
alunos(as) que hoje iniciam uma gra-
duação e querem se tornar pesquisa-
dores em sua área?

Tecnologias de energia são impor-
tantes e têm evoluído muito, espe-
cialmente através das tecnologias 
de comunicação, AI (Inteligência Ar-
tificial) e IoT (Internet das Coisas). 
Aqui no Brasil (mas não só no Brasil) 
o acesso a serviços de energia a cus-
tos acessíveis é ainda algo que não 
resolvemos. Ainda temos bolsões 
de inadimplência e falta de acesso a 
eletricidade, a transporte e combus-
tíveis limpos para cocção. Inovação 
em modelos de negócio e financia-
mento para serviços de energia (tan-
to de suprimento como uso eficiente 
de seu consumo) são áreas que pre-
cisamos avançar.
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UM LABORATÓRIO VIVO 

DE ENSAIOS PARA A 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

SUSTENTÁVEL
O Centro Paulista de Estudos da Transição Energética (CPTEn) tem 

como missão desenvolver pesquisas, tecnologias e soluções inovado-
ras nas áreas de gestão, eficiência e transição energética.

A humanidade tem percebido que não 
será possível continuar vivendo do mesmo 
modo como se vive hoje. O planeta não pode 
suportar o desperdício de água, o uso inade-
quado de recursos naturais e a degradação 
ambiental, temas cada vez mais comuns dos 
nossos noticiários, que dia após dia mos-
tram efeitos como enchentes, aumento do 
nível do mar, eventos 
extremos de tem-
peratura, insegu-
rança alimentar, 
e assim por 
diante. En-

tão, tanto pesquisadores como cidadãos, 
por estarem conscientes dessa problemáti-
ca, vêm pensando em como fazer a transição 
do modo de vida atual para um modo de vida 
mais sustentável.

A transição para a sustentabilidade 
é um desafio significativo por diversas 
razões. Tudo parece precisar mudar: as 
formas de produzir os itens de consumo 

que utilizamos no dia-a-dia, a manei-
ra como as pessoas se utilizam dos 

recursos disponíveis, os modos 
como se obtém e se distribui 

energia, as formas de se pro-
duzir alimentos para uma po-
pulação mundial crescente e, 
mais ainda, os processos de 
uso e de reuso da água, vista 
como essencial para a vida de 
animais e de plantas. 

O CPTEn preparou um 
dossiê apresentando um 
exercício real de transi-
ção para a sustentabilida-
de, feito por pesquisado-
res testando as melhores 

possibilidades para “tudo” 
se tornar mais sustentável. 

Pretende-se mostrar como as 
coisas acontecem e como estes 

desafios são vivenciados 
como se ocorressem em 
um “balão de ensaios”, tal 
como um frasco de vidro 
ou plástico como aqueles 
dos laboratórios de ciên-
cias, úteis para fazer mis-
turas e soluções.   Dentro 
deste “balão de ensaios”, 
os problemas da transição 
são vivenciados e inves-
tigados em detalhe para 
entender o melhor jeito 
de poder, então, replicar 
métodos já testados.

O “balão de ensaios” de 
que tratamos é, na verda-
de, um dos vários Centros 
de Ciência para o Desen-
volvimento (CCD) apoia-
dos pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fapesp). 
Este foi denominado Cen-
tro Paulista de Estudos da 
Transição Energética, e fica 
localizado na Universida-
de Estadual de Campinas 
(Unicamp). O CPTEn surgiu 
a partir do Escritório de 
Projetos Especiais Campus 
Sustentável, o qual vem 
buscando tornar os vários 
campi da UNICAMP mais 
sustentáveis ao promover 
esforços afins à transição 
energética. 

Durante os últimos 
cinco anos, a UNICAMP 
conseguiu articular um 
ecossistema de inovação 
completo voltado para 
os desafios de gestão de 
energia, eficiência ener-
gética e transição ener-
gética. Através do concei-
to de laboratório vivo, os 

projetos realizados im-
pactam ao mesmo tempo 
a infraestrutura, o ensino, 
a pesquisa e a extensão 
na universidade.

Este “laboratório vivo” 
prioriza os principais pro-
blemas e desafios da tran-
sição no intuito de buscar 
soluções que depois po-
derão ser replicadas fora 
do ambiente acadêmico, 
beneficiando a sociedade. 
Desta forma, os pesquisa-
dores vão, cientificamen-
te, entendendo como as 
coisas podem funcionar 
para que a transição se dê 
da situação atual, no pre-
sente, para uma situação 
mais desejável, no futuro. 
Fazendo-se uma analogia, 
é como se as questões de 
interesse fossem reagen-
tes de química no “balão 
de ensaios”, sendo que as 
reações vão sendo obser-
vadas e controladas, para 
ver como serão os resul-
tados após a ocorrência 
da transição.

Contudo, realizar tais 
pesquisas no campus é 
mais complicado do que 
seria ao se utilizar um “ba-
lão de ensaios” no labo-
ratório de ciências, dado 
que são inúmeros os fato-
res a serem considerados, 
alguns deles pouco per-
ceptíveis em um primeiro 
momento. Um dos fatores 
de interesse é o “merca-
do”, com movimentos que 
nem sempre vão a favor 
da sustentabilidade am-
biental dada a busca pelo 

lucro a curto prazo. 
O mercado de combus-

tíveis fósseis, vale citar, 
oferece produtos alta-
mente poluentes mas, 
também, muito lucrativos, 
sendo este um ótimo ne-
gócio no curto prazo que 
gera inúmeros problemas 
no médio e no longo pra-
zo. Mesmo os governos 
que dizem querer a tran-
sição não são tão ativos 
para promovê-la, porque 
muitas vezes são perce-
bidos os interesses polí-
ticos de curto prazo afins 
a se manter o cenário 
inalterado, inclusive para 
que não se altere a arre-
cadação de impostos que 
representam orçamentos 
vitais para a continuidade 
dos governos.

Este cenário suge-
re que a educação é um 
dos componentes mais 
importantes para acele-
rar a transição que aqui 
se discute: as pessoas 
devem ter acesso tam-
bém ao conhecimento 
de como será a produção 
de bens, de como o con-
sumo consciente é im-
portante, de como evitar 
desperdício de recursos 
naturais, de como as po-
líticas públicas devem 
orientar o mundo na sua 
forma sustentável, den-
tre outros elementos de 
importância. A transição 
para a sustentabilidade 
ambiental não é uma ta-
refa simples. Ou seja, tal 
transição envolve inúme-
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ras esferas de poder, atores diversos, jogos de inte-
resses, modos dos mercados competirem, jeito de 
consumir, dentre outros aspectos.

O CPTEn agrupou seus pesquisadores em oito eixos 
principais, os quais são apresentados deste modo ex-
plicitando linhas de investigação vistas como muito re-
levantes. Tais eixos são listados a seguir:

Eixo I – Inteligência artificial e ciência de dados 
para gestão de energia

Eixo II – Inovação regulatória e modelos de finan-
ciamento e parcerias

Eixo III – Políticas públicas e governança
Eixo IV – Análise econômica de prospecção e ce-

nários
Eixo V – Educação, formação e capacitação para a 

sustentabilidade socioambiental
Eixo VI – Transição para energias renováveis e 

bioenergia
Eixo VII – Transição para redes digitais e consumo 

inteligente
Eixo VIII – Inovação para municípios inteligentes 

sor, o que mantém o tra-
balho constante, evitan-
do picos de carga. 

Também são essenciais 
os projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e ino-
vação na área de trans-
portes, o que inclui as 
investigações relaciona-
das aos veículos elétricos 
com baterias potentes e 
aos veículos movidos a 
hidrogênio verde, dimi-
nuindo-se assim o uso 
de combustíveis fósseis. 
No primeiro caso, o veí-
culo não produz fumaça, 
ao contrário dos veícu-
los comuns, sendo abas-

to de ônibus elétricos da 
UNICAMP com energia 
solar, tal como deve ocor-
rer em breve em muitas 
cidades brasileiras. 

Deste modo, acredi-
to que estamos fazendo 
o dever de casa, mesmo 
porque tanto o Governo 
Federal como o Governo 
Estadual anunciaram, ain-
da em 2023, vários planos 
para acelerar a transição 
energética, o que promo-
verá diversas políticas 
públicas que beneficiarão 
a todos os brasileiros, em 
especial no médio e no 
longo prazo.

Luiz Carlos Pereira da Silva é professor titular da Universidade Estadual de 
Campinas. Tem experiência na área de Energia Elétrica, eficiência energéti-
ca, gestão e conservação de energia. Coordena o projeto Campus Sustentá-

vel da Unicamp e o CPTEn - Centro Paulista de Estudos da Transição Ener-
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cada vez maior de fon-
tes renováveis. 

Ainda assim, há muito 
o que fazer, o que inclui 
realizar projetos de pes-
quisa, desenvolvimento e 
inovação focados em efi-
ciência energética, que é 
a relação entre a quanti-
dade de energia empre-
gada em uma atividade 
e aquela disponibilizada 
para sua realização. Ou 
seja, deve ser investi-
gado o aproveitamento 
que os aparelhos elétri-
cos fazem da energia que 
recebem, de modo que 
possam funcionar com o 
mínimo de energia, evi-
tando-se desperdícios. 
Com isso, deve ser pro-
movida a substituição de 
tecnologias antigas por 
outras com melhor efici-
ência e, se possível, com 
menor custo e com me-
nor impacto ambiental. 

Da mesma forma, os ci-
dadãos devem ser cons-
cientizados da importân-
cia de reduzir o consumo 
de energia, neste caso 
buscando adquirir pro-
dutos com conceito A, 
mais eficiente, na escala 
de letras que vai de A até 
E nos selos de economia 
de energia que acompa-
nham os novos eletrodo-
mésticos, por exemplo. 
Hoje em dia, alguns refri-
geradores economizam 
até 45% de energia, com 
tecnologias que regulam 
a potência do compres-

Assim, o CPTEn tem co-
mo missão desenvolver 
pesquisas, tecnologias e 
soluções inovadoras nas 
áreas de gestão, eficiên-
cia e transição energéti-
ca, melhorando a quali-
dade de vida das pessoas 
e promovendo a susten-
tabilidade ambiental, 
econômica e social. A vi-
são é a de transformar o 
Estado de São Paulo em 
líder e protagonista na 
gestão da energia e no 
processo de transição 
energética, tornando-o 
uma referência nacional 
e internacional.

Como você, Prof. Luiz 
Carlos, acha que o Brasil 
está caminhando em re-
lação à transição ener-
gética? Estamos fazen-
do o dever e casa?

A energia vem de um 
conjunto de fontes, as 
quais formam a matriz 
energética de cada país. 
O Brasil já avançou mui-
to na diminuição do uso 
de fontes não renová-
veis, como o carvão, pe-
tróleo e gás natural. Isso 
ocorreu pela opção pelo 
uso crescente de fontes 
renováveis, em espe-
cial a solar e a eólica, 
mas incluindo também 
a energia hidráulica e a 
energia da biomassa. Se 
analisarmos as matrizes 
energéticas no mundo, 
poderemos afirmar que 
o Brasil vem contribuin-
do para uma transição 
energética alinhada aos 
Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável da 
ONU pela priorização 

tecido pela rede elétrica 
que carrega as baterias; 
esta pode se tornar uma 
excelente opção para o 
transporte de cargas e de 
passageiros. No segun-
do caso, ocorre a reação 
química do hidrogênio, 
gerando-se eletricidade 
que move o veículo; em 
um caso recente, um car-
ro utilizou cerca de 6 kg 
de hidrogênio para rodar 
mais de 1.300 km, emi-
tindo apenas água pelo 
seu “escapamento”. No 
CPTEn, realizamos inves-
tigações relacionadas, o 
que inclui o abastecimen-
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